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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 42/2008

ASSUNTO: REUNIÃO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 26 DE JANEIRO DE 2008.

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas e trinta minutos do dia 29 de janeiro de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião dos conselhos, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a quadragésima segunda reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. MARCO ANTONIO PALADINI, respondendo como Presidente Executivo em exercício, com a presença dos membros do Conselho Administrativo: HIRANILDA MATOS, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI, JOSÉ MARIA PIMENTA, Registrada a ausência do conselheiro MARCOS ANTÔNIO BRAGATTO, devidamente justificada. Registrada a presença dos convidados: Sr. Carlos Coutinho Batalha, Diretor Técnico, Sr. Dalton Luiz de Souza, Gerente de Finanças e Investimentos, Sra. Maria Auxiliadora Simas Farias Rangel, Gerente de Benefícios e Assistência, Sra Rosangela Rodrigues Maia, Gerente Jurídica Previdenciária, Sr. Gilmar Pereira dos Santos, Gerente do Núcleo de Tecnologia e Informação, Dr. Milton Correa Santos, Gerente de Perícia Médica e Social, Sr. Rodrigo Luis da Silva Rigoni, Ouvidor, Sra Carolina Paixão Emery Ferreira, Assessora de Comunicação. Aberta a reunião passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente executivo em exercício determinou a leitura da ata da reunião anterior a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Em seguida, Sr. Marco Antonio Paladini abriu a reunião cumprimentando os presentes. Após o Sr. Dalton Luiz explicou os saldos existentes em cada uma das contas com ênfase nos fundos financeiro e previdenciário e esclareceu que o saldo existente no Banco do Brasil é reservado para pagar os pensionistas que residem fora do estado. Afirmou ainda que o balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis/financeiras do IPAJM, dos Fundos Financeiro e Previdenciário referente ao exercício de 2007 estão em fase de análise final, e espera que entre os dias 10 e 15 de março/08 a GECON/SEFAZ encerre os ajustes contábeis para que possa emitir os relatórios. Concluindo ressaltou que as demonstrações serão inseridas no site do IPAJM. O Conselheiro Adriano Spessimilli perguntou ao Gerente Financeiro se haveria possibilidade de fazer o rateio financeiro da sobra da taxa de administração no mês de março/08, porém o gerente informou que o rateio deverá ser efetuado no mês de abril/08. Continuando, o Sr. Marco Antonio Paladini solicitou ao Ouvidor uma breve explanação sobre a Lei Federal 11.301. O Sr. Rodrigo Luiz informou que o Instituto está realizando levantamento do impacto financeiro, caso haja aplicabilidade da lei. Os conselheiros chegaram à conclusão que esse assunto já estava encerrado, sendo acrescentado pelo conselheiro Francisco que há maior facilidade para os Estado e municípios terem ciência que o professor encontra-se me sala de aula do que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O Diretor Técnico do IPAJM concordou com o conselheiro e comentou que o fato do INSS estar contemplando esses processos deverão se levados em consideração em outra oportunidade, e citou o exemplo do estado do Piauí, que não tinha um trabalho de verificação. Na oportunidade a Sra Hiranilda Mattos, ratificou sua opinião de não haver necessidade de levantar mais questões sobre a lei. O Sr. Marco Paladini expressou sua preocupação caso haja necessidade de aplicar a lei e disse que foi importante fazer o levantamento do impacto financeiro para que o instituto não sofra problemas no futuro. No momento foi questionado pela conselheira Hiranilda o porquê desse item da pauta ter sido sugerido pela Ouvidoria do IPAJM e o Sr. Rodrigo explicou que o setor recebeu inúmeros e-mails com esse tipo de questionamento. Dando continuidade, foi dada a palavra a Gerente Jurídica Previdenciária, que explanou as atividades que vem sendo desenvolvidas pela Gerência Jurídica e explicou o posicionamento favorável da Equipe Jurídica quanto a aplicação da Lei Federal nº 11.301/06. Dra. Rosangela distribuiu planilha com informações sobre as atividades da área jurídica, além de cópia do relatório feito para o governo com as ações realizadas em 2007. O material explica como foi criada a gerência, as subgerências e a reestruturação da área e o relatório contém diversas informações e dados estatísticos referente ao quando de servidores e colaboradores, sobre o quantitativo de processos que tramitam na gerência, sejam administrativos ou judiciais, além de alguns projetos para 2008, como a implantação de um software de acompanhamento dos processos e a implementação de cursos de capacitação para a equipe. A Dra. Rosângela comentou sobre os três estudos realizados na Gerência Jurídica, sendo o primeiro sobre serventuários de cartório não oficializados; o segundo relacionado às novas regras previdenciárias dos servidores públicos sobre tempo fictício e as alterações introduzidas pela EC nº 20/98; ambos já homologados pelo Presidente Executivo; e o terceiro estudo, referente às rubricas, o qual se encontra em andamento. Explicou ainda que em relação ao estudo dos serventuários de cartórios não oficializados, a aplicação do mesmo nos casos concretos encontra-se paralisada temporariamente, uma vez que depende de definições administrativas e judiciais de competência externa ao IPAJM, especificamente de providencias solicitadas pelo Instituto à Procuradoria Geral do Estado. Quanto ao estudo das rubricas, esclareceu que o início das atividades referentes a este estudo aconteceram no final do exercício de 2007, cuja comissão constituída está sob a Presidência de um dos advogados do corpo jurídico – Dr. Rodrigo Rodrigues, e que o trabalho está sendo realizado exaustivamente, em caráter prioritário. Informou também que segundo o Presidente da Comissão de Estudo das Rubricas, o cronograma está sendo elaborado e logo será repassado ao presidente do Instituto que dará conhecimento aos Conselheiros. Em seguida o Sr. Marco Paladini explicou que foram pedidas três solicitações do Tribunal de Contas/ES e com isso, o Instituto teve que dispensar muito tempo na junção dos documentos solicitados. A Sra Hiranilda Mattos disse que, no entanto, já faz muito tempo que o assunto do estudo das rubricas esta acontecendo, e que um prazo deveria ser estipulado. Sobre os cartorários, a Sra Hiranilda disse que já foi dado um prazo anteriormente e que o mesmo não foi cumprido. Além disso ressaltou que, desde o início de seu mandato, este assunto está sendo discutido, mas anda de concreto foi resolvido. A Dra Rosangela Maia explicou que as pendências são externas, e não do IPAJM. A conselheira questionou então se existe algum documento para provar que o problema está externo ao IPAJM, além de ressaltar a urgência da situação dessas pessoas de cartório não oficializados. A Dra Rosangela salientou que as solicitações formuladas à PGE foram formalizadas através de ofício da Presidência, e que a cobrança das definições extrapolou a competência da gerência jurídica, estando a cargo da Diretoria por deliberação da Presidência. O Presidente Executivo em exercício falou que as gestões foram feitas, porém as respostas ainda não retornaram e que o Instituto depende desse passo para continuar. A Gerente de benefícios destacou que tem cobrado do representante do poder executivo no conselho o andamento dessa e de outras questões, mas que depende de alterações na Lei para dar continuidade aos processos. A Sra. Hiranilda concluiu o assunto insistindo na solução mais rápida possível para essa situação, alem de frisar a necessidade de envio de ofício para o Poder Executivo a fim de reforçar os pedidos já feitos. Após, o conselheiro Adriano Spessimilli perguntou sobre a aplicação das novas regras previdenciárias referente ao tempo ficto, aos servidores do poder judiciário e foi informado pela gerente jurídica que os processos analisados já foram encaminhados com o posicionamento da GJP. O conselheiro afirmou porém que ainda não tomou conhecimento destes processos. Na oportunidade, o Sr. Francisco perguntou a Dra. Rosangela Maia se ela foi chamada ao Ministério Público e a mesma respondeu que foi convocada para prestar alguns esclarecimentos referentes ao recadastramento, a pedido de prioridade, entre outros. Explicou ainda que, quanto ao pedido de prioridade, está sendo obedecido o que está na lei e que as rotinas com relação a esses processos são seguidas normalmente. Diante do exposto o conselheiro Adriano questionou a possibilidade de triplicar a área jurídica do IPAJM, devida a necessidade e face ao superávit financeiro do Instituto. A Dra. Rosangela disse que foi proposto em reuniões gerenciais e solicitado  formalmente à Presidência, o aumento do quantitativo de servidores da Gerência Jurídica. O Presidente Executivo em exercício enfatizou que já foram solicitados ao Governo novos servidores que passaram no último concurso, e frisou que após levantamento de pessoal, feito em todas as áreas do IPAJM, foi pedido a convocação de mais 30 novos servidores, todos técnicos médios. O Sr. Marco Paladini explicou ainda que é necessário rever o modelo do último concurso, realizado em 2006, pois o rodízio de servidores é alto, e muitos deixam o Instituto logo que passam em outros concursos, o que foi reforçado pela gerente de benefícios, citando que em sua área, somente em 2007, perdeu 6 servidores que não foram repostos. A Sra Hiranilda Matos questionou se não seria viável remunerar melhor os colaboradores aprovados no concurso. A Sra Maria Auxiliadora aproveitou o momento para pedir o apoio do conselho para prorrogação do contrato com a AADEF até que cheguem os novos concursados, tendo em vista o volume de trabalho da gerência e a morosidade que irá gerar nos processos, caso essas pessoas sejam dispensadas ao fim do contrato. A Sra Hiranilda Matos perguntou se foi explicado, na solicitação feita ao Governo, a falta de funcionários. O Sr. Adriano explicitou sua preocupação com esse assunto, argumentando ainda se o IPAJM supriria a folha do Poder Judiciário no momento em que a mesma passasse a ser feita pelo órgão. No momento o Presidente Executivo em exercício pediu o engajamento dos servidores que compõem a Comissão da Lei 282 para empenho máximo com relação a esse estudo, para que as mudanças ocorram o quanto antes. Em seguida passou-se para o ponto da pauta: Recadastramento e atualização de endereço 2008, quando foi dada a palavra ao gerente do núcleo de tecnologia e informação. O Sr. Gilmar Pereira comentou sobre a nova modelagem no recadastramento de 2008, explicando todos os procedimentos que foram adotados, como o envio de correspondência contendo a senha e o login a serem utilizados pelo beneficiário, além da estrutura que será montada para atender as pessoas no IPAJM. O Sr. Francisco parabenizou a iniciativa, e questionou quanto aos meses de janeiro e fevereiro que foram colocados em conjunto, já que acredita ser a forma presencial a mais utilizada pelos beneficiários. O Sr. Gilmar afirmou que foi necessário estabelecer esse prazo, e como é apenas recadastramento de endereço, o processo será rápido. Após, o Sr. Gilmar aproveitou para esclarecer que foi feito um mapeamento no Instituto a respeito da infra-estrutura do órgão, sobre a necessidade de novos computadores e impressoras. Além disso, comentou sobre o outsourcing de impressão sistema no qual o IPAJM entraria apenas com o papel e a empresa ficaria com o restante do suprimento, o que traria grande economia para o órgão. O gerente de tecnologia explicou ainda sobre os equipamentos e a viabilidade desse tipo de outsourcing. A Sra Hiranilda Matos expôs que, apesar de não entender especificamente desse assunto, acha que será necessário realizar processo licitatório para contratação de empresa, para que tudo ocorra da melhor maneira possível. A conselheira também perguntou qual foi a empresa que ganhou a última licitação de computadores, justificando sua pergunta devido a informações que chegaram a seu conhecimento. Nesse momento ressaltou a ausência de 01(um) dos gerentes na reunião, o qual não citou o nome. Continuando, questionou também se existia gerente do Instituto responsável pela compra de computadores e proprietário de empresa de informática. O presidente executivo em exercício disse que não haverá licitação neste caso, e sim o processo de registro de preço, sendo alertado pelo conselheiro Adriano sobre o cuidado com registros de preço. Continuando o Sr. Gilmar esclareceu que o mais caro são as licenças dos softwares, como o pacote Office, e falou sobre a configuração dos computadores. Em seguida o Sr. Marco Paladini, solicitou a leitura do item oito da pauta, realizada pelo Dr. Milton, que explicou sobre o credenciamento de médicos peritos no interior do Espírito Santo, afirmando que essa ação facilitará a vida dos servidores, pois eles não precisarão vir até Vitória para realizar perícia médica. Dr. Milton falou sobre os municípios que visitou pessoalmente e sobre os médicos que conseguiu credenciar. Informou ainda que o número de perícias aumento consideravelmente e, com a diminuição do prazo, este credenciamento trará muitos benefícios para os servidores. Em relação ao caso Malathion, explicou que duas servidoras deram entrada no pedido de aposentadoria e contou da alegria que elas manifestaram ao verem esse problema resolvido após 11 anos. A Sra Hiranilda Matos perguntou se essa ação está sendo divulgada, e foi respondido pela assessora de comunicação que o assunto será divulgado em breve, após reunião com o Presidente e o setor jurídico. Foi ressaltada pela conselheira Hiranilda Matos a existência de reclamações da cidade de Cachoeiro de Itapemirim pela falta de médicos peritos. O Sr. Francisco também demonstrou sua preocupação sobre como foi feita a escolha desses médicos. Dr. Milton esclareceu que foi nas cidades em busca de candidatos, e não de médicos específicos. Dando continuidade foi concedida a palavra a assessora de comunicação que falou sobre a divulgação da obrigatoriedade dos cartórios em informar ao Instituto os óbitos registrado, citando como exemplo a fraude constatada no processo 37902423.  Após o conselheiro Francisco perguntou sobre a questão de vazamento dos dados cadastrais e financeiro dos servidores e beneficiários do IPAJM. O presidente em exercício falou que o processo aberto para apuração desse caso está com ele e explicou o andamento que será dado. O gerente financeiro comentou que em conversa com o diretor de banco de uma das consignatárias, foi dito que existe a venda de informações do cadastro já que diversos órgãos possuem esses dados. Concluindo o Sr. Marco Paladini agradeceu a oportunidade de estar a frente do IPAJM neste período além de externar sua satisfação com a reunião do conselho. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 26/02/2008 às 9:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, MAURÍCIO MIRANDA LEITE, Secretário do Conselho EM exercício, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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